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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 94/2011
Senhor Presidente,

Considerando que, com frequência, bens públicos (Ginásio de Esportes Sérgio Batista Zacarelli/Centros Educacionais/Sambódromo José Oscar da Silva/Salão de Convenções do Centro Educacional Municipal Tancredo Neves/Parque Permanente de Exposição Vereador Odilon Januário da Costa e outros) são solicitados por particulares para a realização de eventos diversos, alguns, inclusive, visando lucro;

Considerando que, conforme resposta OEP/318/2004/rd ao Requerimento n° 184/2004, onde se questionava tais ocorrências nos centros sociais urbanos e, por analogia, acreditamos estender aos demais bens públicos municipais, a permissão de uso dos mesmos se dá por pagamento efetuado diretamente no banco, mediante DAM (Documento de Arrecadação Municipal), sendo os valores arrecadados utilizados para prestar auxílio social, como, por exemplo, compra de medicamentos às pessoas necessitadas do município, bem como aos funcionários municipais. O fundamento da resposta parece justo, mas também me preocupa eventual custo com reparos consequentes do referido uso; 

Considerando que em novembro do ano passado apresentei a Indicação nº 279, onde sugeria o estabelecimento de termo de responsabilidade que ateste a condição imediatamente anterior ao uso do bem público, para, posteriormente, exigir-se a sua entrega nas mesmas condições, ficando o autorizado responsável por eventuais custos de reparação por danos causados. Na ocasião utilizei como exemplo o CARNABEDOURO/2010 no Sambódromo Municipal, cujo reconhecido sucesso e interesse do município na sua realização fora indiscutível, mas que não justificaria os custos subsequentes de recuperação do bem público a cargo dos cofres municipais;

Considerando que recentemente, por meio do Requerimento nº 07/2011, questionei norma e procedimentos no uso de bens públicos em geral e, particularmente, o uso de parte da área livre do Sambódromo Municipal “José Oscar da Silva” por um parque de diversões, cujos problemas ocasionados exigiriam ação administrativa com possíveis custos ao município. Na ocasião em que o referido requerimento aqui foi discutido para a aprovação, interessante lembrar, um vereador da situação explicou que no local danificado seria construído um campo de futebol de areia, que, inclusive, serviria às exigências para a realização dos Jogos Regionais em 2012. Como resposta oficial, por meio do OEP/228/2011/na, o Prefeito informa seguir a norma estabelecida no art. 121 da Lei Orgânica do Município como forma de cessão de bens públicos e que quaisquer outras informações a respeito podem ser obtidas no Departamento Municipal de Planejamento;

Considerando, enfim, que, ao questionar o uso de bens no Requerimento nº 07/2011, embora o Prefeito tenha se pautado no art. 121 da nossa Lei Orgânica, me referia aos procedimentos empregados regularmente na prática, inclusive quanto ao “termo de responsabilidade” na viabilização do uso, mas o teor da resposta já deixa subentender não existir regulamentação e nem interesse em fazê-la. Já as questões relacionadas com a área livre utilizada pelo parque de diversões no Sambódromo “José Oscar da Silva”, aonde hoje o mato vem tomando conta, ficaram totalmente pendentes. Então, para dirimir quaisquer dúvidas em relação ao presente assunto, retomo a iniciativa, agora observadas as informações do Prefeito.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal e o responsável pelo Departamento Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano para que nos informe o que será feito na área livre do Sambódromo Municipal “José Oscar da Silva”, utilizada por um parque de diversões, que, inclusive, motivou o encaminhamento do Requerimento nº 07/2011 no mês de fevereiro p.p.? 
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 27 de setembro de 2011.

Nelson Sanchez Filho

    VEREADOR – DEM
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